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Ano-calendario: 2010

RECURSO VOLUNTARIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
MATERIA‘PRECLUSA.

Fundamentos denegatdrios da pretensdo consignados no acérdado recorrido ndo
contraditados no recurso e questfes ndo suscitadas em sede de impugnacao
sujeitam-se ao instituto da preclusdo, ndo podendo ser conhecidas pela
instancia recursal.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaragdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui 0s requisitos legais de
certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitagéo de
débito com caracteristicas distintas

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
Ano-calendario: 2010

REMESSAS A0  EXTERIOR. TRIBUTACAO FAVORECIDA.
PRESTACAO DE SERVICOS DE NATUREZA TECNICA. AUSENCIA DE
COMPROVACAO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.

Compete ao Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela
legislacao.

Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo cabe
realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste momento
processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatdrio dos
autos.
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 Ano-calendário: 2010
 RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA PRECLUSA.
 Fundamentos denegatórios da pretensão consignados no acórdão recorrido não contraditados no recurso e questões não suscitadas em sede de impugnação sujeitam-se ao instituto da preclusão, não podendo ser conhecidas pela instância recursal.
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
 Ano-calendário: 2010
 REMESSAS AO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE.
 Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. 
  
 
 
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, deixando de conhecer a alegação de que o Acordo para evitar a dupla tributação assinado por Brasil e Holanda (Países Baixos) deve se sobrepor às disposições trazidas na legislação tributária brasileira, e no mérito, na parte conhecida, em lhe negar provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva  - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade, transcrevo e adoto parcialmente o relatório produzido pela DRJ/BEL.
Versa o presente processo sobre PER/DCOMP nº 36529.24628.011010.1.3.04- 0069 (fl.2/6) onde o contribuinte indica crédito de imposto de renda retido na fonte - IRRF, 0473, referente ao fato gerador ocorrido em 11/08/2010 no valor de R$ 97.474,29 para compensar débito próprio. Ainda segundo consta do PER/DCOMP, o crédito em questão seria constituído pelo recolhimento efetuado em 11/08/2010 no total de R$ 224.174,05.
Por intermédio do Despacho Decisório nº 040176685 de 05/11/2012 (fl.7), o direito creditório não foi reconhecido e a compensação, não homologada. A tela a seguir, parte do Despacho Decisório, melhor esclarece a questão:
(...)
Tendo tomado ciência do Despacho Decisório em 13/11/2012 (fl.80 e 83), o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 13/12/2012 (fl.8/20) via procurador (fl.22/33). A manifestação foi apresentada pela incorporadora MWL Brasil Rodas & Eixos Ltda, CNPJ 03.234.027/0001-37 (fl.48 e 84). Em síntese, alega que:
1. O Despacho Decisório ora atacado não merece prosperar, na medida em que, ao contrário do que restou consignado pelo Sr. Auditor Fiscal, não restam dúvidas de que a requerente é detentora do direito creditório pleiteado;
2. A pessoa jurídica "GMH Brasil Participações Ltda" foi extinta por incorporação, pela atual MWL Brasil Rodas e Eixos Ltda;
3. Trata-se de créditos de IRRF pleiteados pela Requerente, originários de retenção a maior referente à competência de agosto/2010;
4. Tal retenção remete-se ao Contrato de Câmbio nº 10/005665, de 11/08/2010, por intermédio do qual a requerente remeteu moeda estrangeira à pessoa jurídica Denton Wilde Sapte LLP, a título de pagamento por serviços técnicos prestados; 
5. Por intermédio de referido contrato de câmbio, foram remetidos a referido prestador de serviço técnico o montante de US$ 379,099.39;
6. Essa espécie de remessa está sujeita à retenção do imposto de renda, na fonte, à alíquota de 15%, conforme expressamente previsto no RIR/99;
(...)
7. A despeito da determinação acima mencionada, a instituição financeira que procedeu a remessa de tal numerário efetuou, indevidamente, a retenção do IRRF à alíquota de 25% gerando, assim, crédito em favor da requerente;
8. Para melhor visualização do ocorrido, observe-se no quadro abaixo a composição dos valores remetidos e a indevida retenção de 25%, conforme contrato de câmbio (Doc.04);

9. Efetuamos a recomposição para apuração do valor IRRF efetivamente devido, isto é, sob a correta alíquota de 15%;

10. O valor efetivamente devido pela requerente a título de IRRF é de R$ 126.699,76;
11. Considerando que a requerente havia sofrido originalmente a retenção de IRRF no valor de R$ 224.174,11, tem-se claro a existência de crédito a seu favor no montante de R$ 97.474,45;

12. Nem se alegue que a não homologação do crédito pleiteado é resultado de um erro no preenchimento da DCTF original, já que constou da DCTF original o montante de R$ 224.174,05, ao invés de constar o montante efetivamente devido de R$ 126.699,76;
13. Tratou-se apenas de um equívoco no cumprimento de uma obrigação acessória, que não ocasionou qualquer dano ao Erário;
14. A despeito do equívoco cometido na primeira DCTF, a verdade material deve prevalecer;
15. A operação efetuada se refere à remessa de numerário para pagamento de serviços técnicos;
16. A IN-SRF-252 de 03 de dezembro de 2002, é expressa ao estabelecer a alíquota de 15% para retenção do IRRF com relação às remessas de valores para fins de remuneração de serviços técnicos;

17. Conforme se depreende do próprio contrato de câmbio, a remessa não foi efetuada para país com tributação favorecida, posto que foi remetido à Holanda (Países Baixos);
18. Para que não restem dúvidas do direito invocado pela requerente, anexamos cópia da nota fiscal (invoice) e de seus respectivos demonstrativos e comprovantes (Doc.06);
19. A Denton Wilde Sapte LLP é um escritório de advocacia, o qual tem por escopo a prestação de serviços jurídicos , sendo que em set/2010 (após a prestação efetuada à requerente) incorporou-se a outro escritório de advocacia denominado "Sonneschein Nath & Rosenthal" (Doc.07);
20. Nos termos do art.17 da IN-SRF-252/2002, considera-se "serviço técnico o trabalho, obra ou empreendimento cuja execução dependa de conhecimentos técnicos especializados, prestados por profissionais liberais ou de artes e ofícios";
21. Por força de acordo firmado entre as partes, houve reajustamento do valor da invoice comercial justamente para que o ônus do IRRF fosse suportado pela fonte pagadora no Brasil. Procedeu-se, portanto, ao previsto no artigo 725 do RIR;

22. A compensação é forma de extinção do crédito tributário, conforme art.156, II do CTN;
23. O artigo 170 do CTN dispõe que a lei poderá autorizar a compensação de créditos líquidos e certos em favor do contribuinte com débitos tributários para com a Fazenda Pública;
24. Por meio da Lei nº 8.383/91, art.66, foi disciplinada a possibilidade de compensação;
25. Com as alterações da Lei nº 9.430/96, estendeu-se o rol de possibilidades de utilização dos créditos para com a Fazenda Pública, em especial o art.74 da lei;
26. Requer a suspensão da exigibilidade do crédito tributário; 
27. Requer o reconhecimento do direito creditório;
28. Requer que todas as intimações referentes ao presente processo sejam dirigidos à advogada Ana Cláudia Akie Utumi, com endereço profissional na Rua Borges Lagoa, nº 1328, CEP 04038-904, São Paulo/SP.
Constam ainda dos autos os seguintes documentos que merecem destaque: contrato de câmbio (fl.52/54), DCTF retificadora ago/2010 de 04/12/2012 (fl.55/61), DCTF original ago/2010 de 22/10/2010 (fl.62/68), documentos em língua inglesa (fl.69/78), comprovante de arrecadação (fl.79), despacho de encaminhamento (fl.82).
A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/BEL, conforme acórdão n. 01-36.460, de 11 de abril de 2019 (e-fls. 86).
Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário de e-fls. 104, no qual repete e reafirma os fundamentos apresentados em sede de Manifestação de Inconformidade, acrescentando outros, resumidamente reproduzidos a seguir. 
Relata que �...entendeu o v. acórdão que, por verdade, seria devida a incidência de tal tributo à alíquota de 25%, entendimento este que não pode ser mantido...� porque �...quando da instituição da CIDE sobre remessas ao exterior com fins de remuneração de serviços técnicos, instituída pela Lei nº 10.168/2000, a alíquota aplicável referente a IRRF a ser aplicada é de 15%.�
Aduz que �...a Instrução Normativa SRF nº 252, de 03 de dezembro de 2002, vigente à época do fato gerador, aborda a tributação incidente sobre remessas ao exterior, trazendo em seu artigo 16 a previsão de que é aplicável a alíquota de 25% sobre remessas, porém, neste artigo há menção clara de que tal alíquota somente se aplica caso não conflite com as previsões do artigo 17� e que �...o artigo 17 traz previsão expressa ao estabelecer a alíquota de 15% para retenção do IRRF com relação às remessas de valores para fins de remuneração de serviços técnicos, como é o caso exato da Recorrente.�
Salienta que �...outra previsão que deve ser levada em consideração quando da definição da alíquota de IRRF referente a remessas a título de serviços técnicos, qual seja, o Acordo para evitar a dupla tributação assinado por Brasil e Holanda (Países Baixos)� e que �...as disposições presentes em Acordos para evitar a dupla tributação de que o Brasil é signatário devem se sobrepor às disposições trazidas na legislação tributária brasileira, conforme expressamente reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, bem como pelo artigo 98 do Código Tributário Nacional.�
 Conselheiro Aílton Neves da Silva, Relator.
DOS REQUERIMENTOS DO RECORRENTE
 I.1 Pedido de sustentação oral 
O pedido de sustentação oral relativo a julgamentos de processos de competência das Turmas Extraordinárias é previsto no parágrafo segundo do artigo 61ª do Regimento Interno do CARF RICARF (grifos nossos):
Art. 61-A.
As turmas extraordinárias adotarão rito sumário e simplificado de julgamento, conforme as disposições contidas neste artigo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
§ (...)
§ 2º A pauta da reunião será elaborada em conformidade com o disposto no art. 55, dispensada a indicação do local de realização da sessão, e incluída a informação de que eventual sustentação oral estará condicionada a requerimento prévio, apresentado em até 5 (cinco) dias da publicação da pauta, e ainda, de que é facultado o envio de memoriais, em meio digital, no mesmo prazo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329,de 2017).
Da leitura do dispositivo supra, depreende-se que o Recurso Voluntário não é o instrumento jurídico adequado para apresentação de pedido de sustentação oral, o qual deve ser feito por meio de requerimento próprio, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da publicação da pauta e na forma prescrita pelo RICARF.
Em razão disso, indefiro o pedido de sustentação oral.

I.2 Pedido de suspensão da exigibilidade do crédito 
Quanto ao pedido de suspensão da exigibilidade do crédito tributário em tela até o deslinde do presente processo, a matéria encontra-se regulada pelo artigo 151 do CTN e não comporta maiores digressões, eis que o inciso III deste artigo prevê expressamente o efeito da suspensão pleiteada, como decorrência da apresentação de recurso na forma da legislação que regula o processo tributário administrativo. 

ADMISSIBILIDADE
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF),  da Portaria CARF nº 6786/2022, e, ainda,  de acordo com a Portaria CARF nº 146, de 12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, à 1ª Seção de Julgamento a competência para processar e julgar recursos que versem sobre aplicação da legislação relativa ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigação acessória, quando o requerente do direito creditório ou o sujeito passivo do lançamento for pessoa jurídica, inclusive quando o litígio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competência das demais Seções. 
Demais disso, observo que,  apesar de tempestivo e atender aos demais requisitos de admissibilidade, o recurso não será conhecido na íntegra, conforme será explicado na sequência.
Em primeiro, lugar constata-se que o fundamento jurídico utilizado pelo acórdão recorrido para justificar a falta de exame do contrato de câmbio juntado aos autos pelo então manifestante (art. 224 da Lei nº 10.406/2002) não foi contraditado pelo ora Recorrente. Confira-se, a propósito, as considerações feitas pela instância a quo sobre o tema (destaques do original).:
(...)
Antes de adentrarmos ao mérito do referido processo, cabe esclarecer que os documentos de fl.69/78 foram juntados a este processo em língua inglesa. Sobre o assunto, o artigo 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) estabelece:
�Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o português para ter efeitos legais no País.�
Portanto, estes documentos serão desconsiderados na análise a ser procedida.
(...)
A ausência de contestação da matéria em questão no momento processual oportuno (recurso) torna-a incontroversa à luz da legislação processual aplicável, não sendo, por isso, passível de conhecimento por esta instância recursal face a ocorrência da preclusão, a teor do disposto nos artigos 16, III e 17 do Decreto 70.235/72: 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;� 
(...)
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(...)
De outro modo, verifica-se que o Recorrente inova na sua linha de defesa, apresentando argumento inédito, não suscitado em sede de Manifestação de Inconformidade, consistente na alegação de que o Acordo para evitar a dupla tributação assinado por Brasil e Holanda (Países Baixos) deve se sobrepor às disposições trazidas na legislação tributária brasileira.
Tal matéria também não pode ser analisada por este colegiado por falta de prequestionamento, em razão de não ter sido apresentada no momento processual próprio, caracterizando-se igualmente como matéria preclusa. 
Assim, considerando que o referido argumento é totalmente novo em relação aos apresentados em sede de Manifestação de Inconformidade, o recurso voluntário também não será conhecido nesta parte, eis que não cabe a esta instância recursal o exame de matéria não julgada pela DRJ, sob pena de supressão de instância e violação do princípio do contraditório.

III - MÉRITO 
Conforme relatado, o litígio se deve a não homologação do PER/DCOMP, nº 36529.24628.011010.1.3.04-0069 (e-fl. 2/6), na qual o contribuinte pleiteou a compensação de um crédito de IRPJ de imposto de renda retido na fonte - IRRF, código de receita n° 0473, referente ao fato gerador ocorrido em 11/08/2010, no valor de R$ 97.474,29 para compensar débito próprio.
Em sua peça recursal alega o Recorrente que recolheu o imposto de renda sobre prestação de serviços no exterior utilizando a alíquota de 25%, quando, em verdade, a atividade realizada teria a natureza de serviço técnico, sujeito a alíquota de 15%, de acordo com a legislação aplicável, constituindo a diferença paga a maior como um crédito a ser compensado.
A controvérsia se restringe, portanto, à definição da alíquota aplicável ao cálculo do imposto devido sobre remessa de recursos para pagamento de serviços prestados no exterior, se 15% ou 25%.
Cabe, de início, transcrever a legislação aplicável ao tema (destaques deste relator).
Os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.779/99 possuem a seguinte redação:
Art. 7º Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da prestação de serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto de  renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento.
Art. 8º Ressalvadas as hipóteses a que se referem os incisos V, VIII, IX, X e XI do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, os rendimentos decorrentes de qualquer operação, em que o beneficiário seja residente ou domiciliado em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a vinte por cento, a que se refere o art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento.
O Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3000, de 26 de março de1999 - RIR/99, na alínea "a" do inciso II do artigo 685, determina:
Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior, estão sujeitos à incidência na fonte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 100, Lei n° 3.470, de 1958, art. 77, Lei n° 9.249, de 1995, art. 23, eLei n°9.779, de 1999, arts. 7°e 8°):
(...)
II - à alíquota de vinte e cinco por cento:
a) os   rendimentos   do   trabalho,   com   ou   sem   vínculo empregatício, e os da prestação de serviços;
O art. 3° da Medida Provisória n° 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, reza:
Art. 3° Fica reduzida para quinze por cento a alíquota do imposto de renda incidente na fonte sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços técnicos e de assistência técnica, e a título de royalties, de qualquer natureza, a partir do início da cobrança da contribuição instituída pela Lei n° 10.168, de 29 de dezembro de 2000.
Depreende-se dos excertos legais transcritos que a alíquota utilizada de IRRF nas remessas para o exterior a título de prestação de serviços em geral é de 25%, entretanto, a Medida Provisória n° 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, reduziu para 15% a alíquota de IRRF incidente sobre as importâncias remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços técnicos de assistência técnica e royalties de qualquer natureza. Tal redução ocorreu por força da Lei n° 10.332/2001, que instituiu a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE.
Portanto, partir do início da vigência da Lei n° 10.332/2001 a prestação de serviços técnicos de assistência técnica, administrativa e semelhantes passou a sofrer incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 15%.
Tomando em conta o arcabouço legal transcrito aplicável à matéria, verifica-se que não há nos autos evidências concretas que autorizem a consideração da atividade prestada pelo contribuinte como de natureza técnica, de modo a atrair a aplicação da alíquota reduzida de 15% de que cuida o art. 3° da Medida Provisória n° 2.159-70/2001.
Não consta, como relatado, contrato de câmbio traduzido para o vernáculo na forma da Lei e, tampouco, a escrituração contábil/fiscal comprobatória do lançamento do IRRF original, à alíquota de 25%, bem como o seu estorno posterior, em decorrência da suposta redução da alíquota para 15%.
A propósito, o artigo 170 do Código Tributário Nacional reza: 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
O ordenamento jurídico pátrio consagra no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil � CPC - aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal - regra específica segundo a qual o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito: 
Art. 373 O ônus da prova incumbe: 
I ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
(...)
Por não restar caracterizada a prestação de serviço na forma do artigo 7º da Lei nº 9.779/99, não vejo motivos para reforma ou ajuste na decisão recorrida, cujos fundamentos passo a adotar também como razões de decidir, valendo-me da faculdade prevista no § 1º do artigo 50 da Lei nº 9.784/1999 c/c o § 3º do artigo 57 do Regimento Interno do CARF � RICARF.
Nesse quadro, o não provimento do recurso é medida que se impõe ao colegiado.

Dispositivo 
                        Por todo o exposto, nego provimento ao recurso. 
(documento assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva 
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-002.933 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.977676/2012-21

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, deixando de conhecer a alegacdo de que o Acordo para evitar a dupla
tributacdo assinado por Brasil e Holanda (Paises Baixos) deve se sobrepor as disposi¢des trazidas
na legislacgdo tributaria brasileira, e no mérito, na parte conhecida, em Ihe negar provimento.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Por bem sintetizar os fatos até 0 momento processual anterior ao do julgamento da
Manifestacdo de Inconformidade, transcrevo e adoto parcialmente o relatério produzido pela
DRJ/BEL.

Versa 0 presente processo sobre PER/DCOMP n° 36529.24628.011010.1.3.04-
0069 (fl.2/6) onde o contribuinte indica crédito de imposto de renda retido na fonte -
IRRF, 0473, referente ao fato gerador ocorrido em 11/08/2010 no valor de R$
97.474,29 para compensar débito préprio. Ainda segundo consta do PER/DCOMP, o
crédito em questdo seria constituido pelo recolhimento efetuado em 11/08/2010 no
total de R$ 224.174,05.

Por intermédio do Despacho Decisério n°® 040176685 de 05/11/2012 (fl.7), o
direito creditorio ndo foi reconhecido e a compensacdo, ndo homologada. A tela a
seguir, parte do Despacho Decisorio, melhor esclarece a questao:

(.)

Tendo tomado ciéncia do Despacho Decisério em 13/11/2012 (f1.80 e 83), o
contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade em 13/12/2012 (f1.8/20) via
procurador (fl.22/33). A manifestagdo foi apresentada pela incorporadora MWL Brasil
Rodas & Eixos Ltda, CNPJ 03.234.027/0001-37 (f1.48 e 84). Em sintese, alega que:

1. O Despacho Decisorio ora atacado ndo merece prosperar, na medida em que,
ao contrario do que restou consignado pelo Sr. Auditor Fiscal, ndo restam ddvidas de
que a requerente é detentora do direito creditério pleiteado;

2. A pessoa juridica "GMH Brasil Participacdes Ltda" foi extinta por
incorporacdo, pela atual MWL Brasil Rodas e Eixos Ltda;

3. Trata-se de créditos de IRRF pleiteados pela Requerente, originarios de
retencdo a maior referente & competéncia de agosto/2010;

4. Tal retengéo remete-se ao Contrato de Cambio n° 10/005665, de 11/08/2010,
por intermédio do qual a requerente remeteu moeda estrangeira a pessoa juridica
Denton Wilde Sapte LLP, a titulo de pagamento por servigos técnicos prestados;

5. Por intermédio de referido contrato de cambio, foram remetidos a referido
prestador de servico técnico o montante de US$ 379,099.39;

6. Essa espécie de remessa esta sujeita a retencdo do imposto de renda, na fonte,
a aliquota de 15%, conforme expressamente previsto no RIR/99;
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(.

7. A despeito da determinagdo acima mencionada, a instituicdo financeira que
procedeu a remessa de tal numerario efetuou, indevidamente, a retencdo do IRRF a
aliquota de 25% gerando, assim, crédito em favor da requerente;

8. Para melhor visualizacdo do ocorrido, observe-se no quadro abaixo a
composicdo dos valores remetidos e a indevida retengdo de 25%, conforme contrato
de cambio (Doc.04);

| Valor da Remessa Gross Up (25%) IRRF (25%)
| R$672,522,32  R$ 896.696,43 R$ 224.174,11

9. Efetuamos a recomposi¢do para apuracdo do valor IRRF efetivamente
devido, isto é, sob a correta aliquota de 15%;

Cotagdo Dilar em 11/08/2010 ) | ms 1,7740

|
Valor Bruto T ) ~|Rs 84466506 |
Tributos (Retidos/ 'Euidns] ' - Aliquotas i i o
{-) Tributos Retidos |
IRRF - Retido B 15% | R$ “ﬁ‘!’-"i'
155 « Retido | 5% R (42.233,23)
10F - Retido T 0,38% Tre (2.209,73) _
{=) Valor Liguido [ rR$ e72.522,32

(=) Trihutos ﬁ-uid ns

PIS/COFINS - Importacio T 9,25% l'm$  (90.400,10) |
| CIDE - Royalties 1% | R$  (84.466,51) |
Total taxas [ -~ [R$  (347.009,35) |

10. O valor efetivamente devido pela requerente a titulo de IRRF é de R$
126.699,76;

11. Considerando que a requerente havia sofrido originalmente a retencdo de
IRRF no valor de R$ 224.174,11, tem-se claro a existéncia de crédito a seu favor no
montante de R$ 97.474,45;

__Valor Recolhido | Valor Devido |  Crédito |
_ R$224.174,11 | R$ 126.699,76 | R$ 97.474,35 |

12. Nem se alegue que a ndo homologagdo do crédito pleiteado é resultado de
um erro no preenchimento da DCTF original, ja que constou da DCTF original o
montante de R$ 224.174,05, ao invés de constar 0 montante efetivamente devido de
R$ 126.699,76;

13. Tratou-se apenas de um equivoco no cumprimento de uma obrigacao
acessoria, que ndo ocasionou qualquer dano ao Erario;

14. A despeito do equivoco cometido na primeira DCTF, a verdade material
deve prevalecer;

15. A operacdo efetuada se refere a remessa de numerério para pagamento de
Servicos técnicos;
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16. A IN-SRF-252 de 03 de dezembro de 2002, é expressa ao estabelecer a
aliquota de 15% para retencdo do IRRF com relacdo as remessas de valores para fins
de remuneracéo de servicos técnicos;

Art. 17. As importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas
ou remetidas a pessoa juridica domiciliada no exterior a titulo
de royalties de gualguer natureza e de remuneragho de servigos
técnlcos e de assisténcia técnica, administrativa e semelhantes
sujeitam-se a incidéncia do imposto na fonte a aliquota de

E 19 Para fins do disposte no caput:

{oue)

IT = considera-se:

a) servigo técnico o trabalho, obra ou empreandimento cuja execuclo
dependa de conhecimentos técnicos especializados, prestados por
profissionais liberais ou de artes e oficios;

(oee)

§ 32 Os rendimentos mencionados no caput recebidos por pecsoa
juridica domiciliada em pais com tributacdo favorecida sujeitam-se &
incidéncia do imposto na fonte 3 aliquota de 25%.

(Destaques nossas)

17. Conforme se depreende do préprio contrato de cambio, a remessa nédo foi
efetuada para pais com tributacdo favorecida, posto que foi remetido a Holanda
(Paises Baixos);

18. Para que ndo restem davidas do direito invocado pela requerente, anexamos
copia da nota fiscal (invoice) e de seus respectivos demonstrativos e comprovantes
(Doc.06);

19. A Denton Wilde Sapte LLP é um escritério de advocacia, o qual tem por
escopo a prestacdo de servicos juridicos , sendo que em set/2010 (apds a prestacao
efetuada a requerente) incorporou-se a outro escritorio de advocacia denominado
"Sonneschein Nath & Rosenthal" (Doc.07);

20. Nos termos do art.17 da IN-SRF-252/2002, considera-se "servico técnico o
trabalho, obra ou empreendimento cuja execucao dependa de conhecimentos técnicos
especializados, prestados por profissionais liberais ou de artes e oficios";

21. Por forca de acordo firmado entre as partes, houve reajustamento do valor
da invoice comercial justamente para que o 6nus do IRRF fosse suportado pela fonte
pagadora no Brasil. Procedeu-se, portanto, ao previsto no artigo 725 do RIR;

Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o &Gnus do imposto
devide pelo beneficidrio, a importdncia paga, creditada, empregada,
remetida ou entregue, sera considerada liquida, cabendo o
reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recaird o
imposto, ressalvadas as hipdteses a que se referem os arts, 677 e
703 paragrafo unico.

22. A compensacdo é forma de extingdo do crédito tributario, conforme art.156,
I1do CTN;

23. O artigo 170 do CTN dispBe que a lei podera autorizar a compensacao de
créditos liquidos e certos em favor do contribuinte com débitos tributarios para com a
Fazenda Publica;

24. Por meio da Lei n® 8.383/91, art.66, foi disciplinada a possibilidade de
compensacao;

25. Com as alteractes da Lei n® 9.430/96, estendeu-se o rol de possibilidades de
utilizacdo dos créditos para com a Fazenda Publica, em especial o art.74 da lei;
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26. Requer a suspensdo da exigibilidade do crédito tributério;
27. Requer o reconhecimento do direito creditério;

28. Requer que todas as intimacOes referentes ao presente processo sejam
dirigidos a advogada Ana Claudia Akie Utumi, com endereco profissional na Rua
Borges Lagoa, n° 1328, CEP 04038-904, Sdo Paulo/SP.

Constam ainda dos autos os seguintes documentos que merecem destaque:
contrato de cdmbio (f1.52/54), DCTF retificadora ago/2010 de 04/12/2012 (f1.55/61),
DCTF original ago/2010 de 22/10/2010 (fl.62/68), documentos em lingua inglesa
(f1.69/78), comprovante de arrecadacéo (fl.79), despacho de encaminhamento (f1.82).

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/BEL,
conforme acordao n. 01-36.460, de 11 de abril de 2019 (e-fls. 86).

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntario de e-fls. 104, no qual
repete e reafirma os fundamentos apresentados em sede de Manifestacdo de Inconformidade,
acrescentando outros, resumidamente reproduzidos a seguir.

Relata que “...entendeu o v. acérdao que, por verdade, seria devida a incidéncia de
tal tributo a aliquota de 25%, entendimento este que nao pode ser mantido...” porque “...quando
da instituicdo da CIDE sobre remessas ao exterior com fins de remuneracdo de servicos técnicos,
instituida pela Lei n° 10.168/2000, a aliquota aplicavel referente a IRRF a ser aplicada é de
15%.”

Aduz que “...a Instru¢do Normativa SRF n° 252, de 03 de dezembro de 2002,
vigente a época do fato gerador, aborda a tributacdo incidente sobre remessas ao exterior,
trazendo em seu artigo 16 a previsao de que é aplicavel a aliquota de 25% sobre remessas,
porém, neste artigo hd mencéo clara de que tal aliquota somente se aplica caso ndo conflite com
as previsdes do artigo 17 e que “...o artigo 17 traz previsdo expressa ao estabelecer a aliquota de
15% para retencdo do IRRF com relacdo as remessas de valores para fins de remuneracdo de
servigos técnicos, como € o caso exato da Recorrente.”

Salienta que “...outra previsdo que deve ser levada em consideracdo quando da
definicdo da aliquota de IRRF referente a remessas a titulo de servigos técnicos, qual seja, o
Acordo para evitar a dupla tributagdo assinado por Brasil e Holanda (Paises Baixos)” e que “...as
disposicdes presentes em Acordos para evitar a dupla tributacdo de que o Brasil é signatario
devem se sobrepor as disposicdes trazidas na legislacdo tributaria brasileira, conforme
expressamente reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, bem como pelo artigo 98 do Codigo
Tributario Nacional.”

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva, Relator.
I- DOS REQUERIMENTOS DO RECORRENTE
1.1 Pedido de sustentacéo oral

O pedido de sustentacdo oral relativo a julgamentos de processos de competéncia
das Turmas Extraordinarias € previsto no paragrafo segundo do artigo 612 do Regimento Interno
do CARF RICARF (grifos nossos):

Art. 61-A.
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As turmas extraordinarias adotardo rito sumario e simplificado de julgamento,
conforme as disposic¢des contidas neste artigo. (Redacao dada pela Portaria MF n° 329,
de 2017)

§(..)

§ 2° A pauta da reunido sera elaborada em conformidade com o disposto no art. 55,
dispensada a indicacdo do local de realizacdo da sessdo, e incluida a informagéo de
que eventual sustentacdo oral estara condicionada a requerimento prévio, apresentado
em até 5 (cinco) dias da publicacdo da pauta, e ainda, de que é facultado o envio de
memoriais, em meio digital, no mesmo prazo. (Redacdo dada pela Portaria MF n°
329,de 2017).

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se que o Recurso Voluntario nao é o
instrumento juridico adequado para apresentacdo de pedido de sustentacdo oral, o qual deve ser
feito por meio de requerimento proprio, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da
publicacdo da pauta e na forma prescrita pelo RICARF.

Em razdo disso, indefiro o pedido de sustentacéo oral.

1.2 Pedido de suspensédo da exigibilidade do crédito

Quanto ao pedido de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario em tela até o
deslinde do presente processo, a matéria encontra-se regulada pelo artigo 151 do CTN e nédo
comporta maiores digressdes, eis que o inciso Il deste artigo prevé expressamente o efeito da
suspensdo pleiteada, como decorréncia da apresentacdo de recurso na forma da legislacdo que
regula o processo tributario administrativo.

II-  ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), da Portaria CARF n° 6786/2022, e, ainda, de acordo com a Portaria CARF n° 146, de
12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, a 12 Secdo de Julgamento a competéncia
para processar e julgar recursos que versem sobre aplicacdo da legislacdo relativa ao IRRF e
respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigacdo acessoria, quando o requerente do
direito creditério ou o sujeito passivo do lancamento for pessoa juridica, inclusive quando o
litigio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competéncia das demais Secdes.

Demais disso, observo que, apesar de tempestivo e atender aos demais requisitos
de admissibilidade, o recurso ndo sera conhecido na integra, conforme sera explicado na
sequéncia.

Em primeiro, lugar constata-se que o fundamento juridico utilizado pelo ac6rdao
recorrido para justificar a falta de exame do contrato de cambio juntado aos autos pelo entdo
manifestante (art. 224 da Lei n° 10.406/2002) ndo foi contraditado pelo ora Recorrente. Confira-
se, a proposito, as consideragdes feitas pela instancia a quo sobre o tema (destaques do original).:

(.)

Antes de adentrarmos ao mérito do referido processo, cabe esclarecer que 0s
documentos de fl.69/78 foram juntados a este processo em lingua inglesa. Sobre o
assunto, o artigo 224 da Lei n° 10.406/2002 (Cddigo Civil) estabelece:
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‘Art. 224. Os documentos redigidos em lingua estrangeira serdo traduzidos
para o portugués para ter efeitos legais no Pais.’

Portanto, estes documentos serdo desconsiderados na andlise a ser procedida.
(...)

A auséncia de contestacdo da matéria em questdio no momento processual
oportuno (recurso) torna-a incontroversa a luz da legislacao processual aplicavel, ndo sendo, por
isso, passivel de conhecimento por esta instancia recursal face a ocorréncia da precluséo, a teor
do disposto nos artigos 16, 111 e 17 do Decreto 70.235/72:

Art. 16. A impugnacdo mencionara:
()
()

I11 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as razdes e provas que possuir;”

()
Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

()

De outro modo, verifica-se que o Recorrente inova na sua linha de defesa,
apresentando argumento inédito, ndo suscitado em sede de Manifestacdo de Inconformidade,
consistente na alegacdo de que o Acordo para evitar a dupla tributacdo assinado por Brasil e
Holanda (Paises Baixos) deve se sobrepor as disposicOGes trazidas na legislacdo tributaria
brasileira.

Tal matéria também ndo pode ser analisada por este colegiado por falta de
prequestionamento, em razdo de nao ter sido apresentada no momento processual proprio,
caracterizando-se igualmente como matéria preclusa.

Assim, considerando que o referido argumento é totalmente novo em relacdo aos
apresentados em sede de Manifestacdo de Inconformidade, o recurso voluntéario também nao sera
conhecido nesta parte, eis que ndo cabe a esta instancia recursal o exame de matéria ndo julgada
pela DRJ, sob pena de supressao de instancia e violagcdo do principio do contraditério.

111 - MERITO

Conforme relatado, o litigio se deve a ndo homologacdo do PER/DCOMP, n°
36529.24628.011010.1.3.04-0069 (e-fl. 2/6), na qual o contribuinte pleiteou a compensacao de
um crédito de IRPJ de imposto de renda retido na fonte - IRRF, codigo de receita n° 0473,
referente ao fato gerador ocorrido em 11/08/2010, no valor de R$ 97.474,29 para compensar
débito proprio.

Em sua peca recursal alega o Recorrente que recolheu o imposto de renda sobre
prestacdo de servigos no exterior utilizando a aliquota de 25%, quando, em verdade, a atividade
realizada teria a natureza de servigo técnico, sujeito a aliquota de 15%, de acordo com a
legislacdo aplicavel, constituindo a diferenca paga a maior como um crédito a ser compensado.

A controvérsia se restringe, portanto, a defini¢do da aliquota aplicavel ao calculo
do imposto devido sobre remessa de recursos para pagamento de servigos prestados no exterior,
se 15% ou 25%.
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Cabe, de inicio, transcrever a legislacdo aplicavel ao tema (destaques deste
relator).

Os artigos 7° e 8° da Lei n°®9.779/99 possuem a seguinte redacdo:

Art. 7° Os rendimentos do trabalho, com ou sem vinculo empregaticio, e os da
prestacdo de servicos, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a
residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se & incidéncia do imposto de renda
na fonte a aliquota de vinte e cinco por cento.

Art. 8° Ressalvadas as hip6teses a que se referem os incisos V, VIII, IX, X e XI do art. 1°
da Lei n® 9.481, de 13 de agosto de 1997, os rendimentos decorrentes de qualquer
operacédo, em que o beneficiario seja residente ou domiciliado em pais que néo tribute
a renda ou que a tribute a aliquota maxima inferior a vinte por cento, a que se refere o
art. 24 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sujeitam-se a incidéncia do imposto
de renda na fonte a aliquota de vinte e cinco por cento.

O Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3000, de 26 de margco de1999 -
RIR/99, na alinea "a" do inciso Il do artigo 685, determina:

Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no Pais, a pessoa fisica ou
juridica residente no exterior, estdo sujeitos & incidéncia na fonte (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 100, Lei n° 3.470, de 1958, art. 77, Lei n°® 9.249, de 1995, art. 23,
eLei n°9.779, de 1999, arts. 7°e 8°):

()

Il - a aliguota de vinte e cinco por cento:

a) os rendimentos do trabalho, com ou sem vinculo empregaticio, e 0s da
prestacdo de servicos;

O art. 3° da Medida Provisoria n° 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, reza:

Art. 3° Fica reduzida para quinze por cento a aliquota do imposto de renda incidente
na fonte sobre as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou
remetidas ao exterior a titulo de remuneracdo de servicos técnicos e de assisténcia
técnica, e a titulo de royalties, de qualquer natureza, a partir do inicio da cobranga da
contribuicdo instituida pela Lei n° 10.168, de 29 de dezembro de 2000.

Depreende-se dos excertos legais transcritos que a aliquota utilizada de IRRF nas
remessas para o0 exterior a titulo de prestacdo de servicos em geral é de 25%, entretanto, a
Medida Provisoria n° 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, reduziu para 15% a aliquota de IRRF
incidente sobre as importancias remetidas ao exterior a titulo de remuneracdo de servicos
técnicos de assisténcia técnica e royalties de qualquer natureza. Tal reducao ocorreu por forca da
Lei n° 10.332/2001, que instituiu a Contribuicdo de Intervengdo no Dominio Econdémico - CIDE.

Portanto, partir do inicio da vigéncia da Lei n°® 10.332/2001 a prestacdo de
servigos técnicos de assisténcia técnica, administrativa e semelhantes passou a sofrer incidéncia
do imposto de renda na fonte a aliquota de 15%.

Tomando em conta o arcabougo legal transcrito aplicavel a matéria, verifica-se
que ndo ha nos autos evidéncias concretas que autorizem a consideracdo da atividade prestada
pelo contribuinte como de natureza técnica, de modo a atrair a aplicacdo da aliquota reduzida de
15% de que cuida o art. 3° da Medida Proviséria n° 2.159-70/2001.

N&o consta, como relatado, contrato de cambio traduzido para o vernaculo na
forma da Lei e, tampouco, a escrituracdo contabil/fiscal comprobatéria do langamento do IRRF
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original, a aliquota de 25%, bem como o seu estorno posterior, em decorréncia da suposta
reducdo da aliquota para 15%.

A propésito, o artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional reza:

Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacao
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de
créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito
passivo contra a Fazenda publica.

O ordenamento juridico patrio consagra no art. 373, inciso |, do Cddigo de
Processo Civil — CPC - aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal - regra
especifica segundo a qual o énus da prova compete a quem alega possuir o direito:

Art. 373 O 6nus da prova incumbe:

1 ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

()

Por ndo restar caracterizada a prestacdo de servi¢co na forma do artigo 7° da Lei n°
9.779/99, ndo vejo motivos para reforma ou ajuste na deciséo recorrida, cujos fundamentos passo
a adotar também como razdes de decidir, valendo-me da faculdade prevista no § 1° do artigo 50
da Lei n®9.784/1999 c/c o § 3° do artigo 57 do Regimento Interno do CARF — RICARF.

Nesse quadro, o ndo provimento do recurso é medida que se imp&e ao colegiado.

Dispositivo
Por todo 0 exposto, nego provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva



